
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052968 - RS (2023/0038445-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUSTAVO CASTRO LAVORATO DA ROCHA - RS089837
AGRAVADO : FABIANE MAROSTICA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALTERAÇÃO DE MEDICAMENTO 
PARA TRATAMENTO DA MESMA DOENÇA EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXCEPCIONALÍSSIMA RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. 
POSSIBILIDADE. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão proferida em sede de cumprimento de sentença que determinou ao Estado 
do Rio Grande do Sul, a inclusão de novo fármaco, VENLAFAXINA 150 mg, em 
substituição à medicação bupropiona, uma vez que o médico assistente informou 
que este medicamento não apresentou na paciente o efeito desejado.
2. O recurso especial merece provimento porquanto o acórdão regional está em 
dissonância com o entendimento desta Corte Superior que admite a relativização 
da coisa julgada em situações excepcionalíssimas nas quais a segurança jurídica 
tiver que ceder em favor de outros princípios ou valores mais importantes, como o 
direito à saúde. No mesmo sentido: REsp 1.795.761/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/05/2019; AgRg no REsp n. 
1.377.162/RS, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe de 7/4/2017; AgRg no REsp 1.577.050/RS, 
Relator Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 673.759/RJ, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2016; AgRg no REsp 1496397/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/03/2015, DJe 10/03/2015; Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2010.
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALTERAÇÃO DE MEDICAMENTO 
PARA TRATAMENTO DA MESMA DOENÇA EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXCEPCIONALÍSSIMA RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. 
POSSIBILIDADE. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão proferida em sede de cumprimento de sentença que determinou ao Estado 
do Rio Grande do Sul, a inclusão de novo fármaco, VENLAFAXINA 150 mg, em 
substituição à medicação bupropiona, uma vez que o médico assistente informou 
que este medicamento não apresentou na paciente o efeito desejado.
2. O recurso especial merece provimento porquanto o acórdão regional está em 
dissonância com o entendimento desta Corte Superior que admite a relativização 
da coisa julgada em situações excepcionalíssimas nas quais a segurança jurídica 
tiver que ceder em favor de outros princípios ou valores mais importantes, como o 
direito à saúde. No mesmo sentido: REsp 1.795.761/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/05/2019; AgRg no REsp n. 
1.377.162/RS, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe de 7/4/2017; AgRg no REsp 1.577.050/RS, 
Relator Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 673.759/RJ, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2016; AgRg no REsp 1496397/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/03/2015, DJe 10/03/2015; Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2010.
3. Agravo interno não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 193 e-
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STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALTERAÇÃO DE 
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DA MESMA DOENÇA EM 
SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEPCIONALÍSSIMA 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. POSSIBILIDADE. 
JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

No agravo interno, o agravante afirma, em síntese, que não há jurisprudência 

consolidada  "no sentido de que é possível a relativização da coisa julgada nos casos em 

que se pleiteia a substituição ou complemento de fármaco diverso do descrito na 

sentença, para tratamento da mesma enfermidade, para fins de mera adequação do 

tratamento" (fl. 206 e-STJ).

Contraminuta às fls. 214/216 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de agravo de instrumento interposto 

contra decisão proferida em sede de cumprimento de sentença que determinou ao 

Estado do Rio Grande do Sul, a inclusão de novo fármaco, VENLAFAXINA 150 mg, em 

substituição à medicação bupropiona, uma vez que o médico assistente informou que 

este medicamento não apresentou na paciente o efeito desejado.

Verifica-se que o Tribunal de origem, afastou a determinação de dispensação do 

fármaco VENLAFAXINA XR 150 MG, nos seguintes termos (fls. 52/53 e-STJ):
 

Conforme se infere dos autos, a decisão agravada deferiu, em sede de 
cumprimento de sentença, a dispensação de novo fármaco - VENLAFAXINA 
XR 150 MG – LIBERAÇÃO PROLONGADA (01 comp. ao dia), não 
contemplado no título judicial exequendo.
O título executivo judicial condenou o agravante nos seguintes termos 
(Evento 1,OUT6, Página 7, da origem):

PELO EXPOSTO, mantenho a antecipação de tutela e JULGO 
PROCEDENTE o pedido feito por Fabiane Maróstica em face de 
Estado do Rio Grande do Sul, para determinar ao réu que forneça à 
autora o medicamento “ Bupropiona 150mg – 02 comprimidos ao dia, 
Topiramato 100mg – 01comprimido ao dia, Frontal XR 1mg – 01 
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comprimido ao dia”,, facultado ao requerido exigir que a parte autora 
seja submetida a avaliações periódicas.

A necessidade de utilização de outro medicamento, além daqueles, cuja 
determinação de fornecimento transitou em julgado, deve ser submetida ao 
contraditório em fase de conhecimento, sob pena afronta à coisa julgada 
advinda da decisão que determinou o fornecimento de insumos diferentes 
daquele debatido na demanda, diversamente do comando sentencial.
A determinação de dispensação de novo medicamento, depois do trânsito em 
julgado da sentença, implica alteração substancial da condenação imposta na 
sentença, o que não se mostra viável, sob pena de afronta a coisa julgada, 
insculpida no art. 502 do CPC, bem como ao princípio da fidelidade do título, 
que deve nortear o cumprimento de sentença, tendo em vista que o novo 
fármaco não constou no título executivo judicial exequendo, não tendo a 
pretensão sido submetido ao crivo do contraditório e da ampla defesa, 
devendo, assim, a parte autora postular o seu fornecimento mediante a 
propositura de nova demanda.

O Tribunal local decidiu pela impossibilidade da substituição da medicação para 

tratamento da mesma doença no curso do cumprimento de sentença, ao argumento de 

ofensa à coisa julgada.

Ocorre que, este Superior Tribunal de Justiça entende pela excepcionalíssima 

relativização da coisa julgada nos casos em que se pleiteia a substituição ou 

complemento de fármaco diverso do descrito na sentença, para tratamento da 

mesma enfermidade, para fins de mera adequação do tratamento.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DIREITO À SAÚDE. SUBSTITUIÇÃO DO FÁRMACO. 
MESMA ENFERMIDADE. ADEQUAÇÃO AO TRATAMENTO. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. POSSIBILIDADE.
1. O STJ tem entendimento no sentido de que, "considerando o bem jurídico 
pleiteado no presente caso, – garantia do direito constitucional à saúde (art. 
196 da CF/88) –, bem como os princípios da celeridade processual e 
instrumentalidade das formas, não há que falar em ofensa à coisa julgada 
quando a parte autora pleiteia a substituição ou complemento de fármaco 
diverso do descrito na exordial, desde que relativo à mesma enfermidade, 
para fins de mera adequação do tratamento. Ora, o objetivo da ação é o 
tratamento médico necessário para cessar a enfermidade da qual está 
acometido o paciente, razão pela qual não se mostra razoável compelir a parte 
autora a ajuizar uma nova ação a cada mudança de prescrição médica" 
(AREsp 911.992/RJ, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, 
DJe 31.8.2018).
2. Admite-se a relativização da coisa julgada em situações excepcionalíssimas 
nas quais a segurança jurídica tiver que ceder em favor de outros princípios 
ou valores mais importantes, como o direito à saúde, hipótese dos autos.
3. Recurso Especial não provido. (STJ, REsp 1.795.761/SE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/05/2019).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO FÁRMACO 

Documento eletrônico VDA42019819 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/06/2024 20:18:57
Código de Controle do Documento: 61749cd5-919f-40f7-be13-a00723df38a2



POSTULADO NA INICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 264 DO 
CPC/1973. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DESPROVIDO.
1. De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo Plenário 
do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).
2. Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de  que a simples 
alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não incorre em 
modificação do pedido, nos termos do art. 264 do CPC/1973. É comum 
durante um tratamento médico que haja alteração de medicações, bem como 
dos procedimentos adotados à garantia de saúde do paciente, o que não 
resulta, com isso, em qualquer ofensa ao referido dispositivo legal, pois a ação 
em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/1988, o qual garante o 
direito à saúde à população. Precedentes: AgRg no REsp. 1.496.397/RS, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.2015; AgRg no REsp. 1.222.387/RS, 
Rel. Min. HERMAN BANJAMIN, DJe 1.4.2011; AgRg no Ag 1.352.744/RS, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 18.2.2011; REsp. 1.062.960/RS, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 29.10.2008.
3. Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão impugnada 
deve ser mantida.
4. Agravo Regimental do Estado desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.377.162/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 7/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS. 
ALTERAÇÃO DO PEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 264, CPC. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte, no 
sentido de que não há que se falar em violação ao art. 264 do Código de 
Processo Civil no caso de pedido de inclusão/alteração de remédios no curso 
da ação.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.577.050/RS, Relator 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/05/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO POSTULADO NA INICIAL 
NO CURSO DO TRATAMENTO. POSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE.
1. Hipótese em que, por meio de decisão monocrática, foi dado provimento ao 
Agravo em Recurso Especial interposto pela parte ora agravada para reformar 
o decisum do Tribunal de origem que contrariou a jurisprudência do STJ de 
que a alteração de medicamentos postulados na Inicial não representa 
alteração no pedido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que "a simples 
alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não se configura 
como modificação do pedido, o qual é o próprio tratamento médico. É comum 
durante um tratamento médico que haja alteração dos fármacos, o que não 
resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em 
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comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à 
saúde à população" (REsp 1.062.960/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe de 29.10.2008).
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 673.759/RJ, 
Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/05/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO, APÓS 
A CITAÇÃO DO RÉU. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 264 DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Na hipótese, o Tribunal de origem reformou a sentença, para julgar 
improcedente a ação que objetiva o fornecimento de medicamento, 
porquanto, segundo o acórdão impugnado, é indevido o pedido para o 
fornecimento de fármaco diverso do postulado na inicial, quando já houve a 
citação dos réus.
II. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a simples alteração 
de alguns medicamentos postulados na inicial não se configura como 
modificação do pedido, o qual é o próprio tratamento médico. É comum 
durante um tratamento médico que haja alteração dos fármacos, o que não 
resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em 
comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à 
saúde à população" (REsp 1.062.960/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/10/2008). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.222.387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/04/2011; STJ, AgRg no Ag 1.352.744/RS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/02/2011; STJ, REsp 1.195.704/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2010.
III. Por tal razão, deve ser mantida a decisão agravada, que deu provimento 
ao Recurso Especial, para restabelecer a sentença, a fim de que seja o ora 
agravante compelido ao fornecimento do medicamento pleiteado.
IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1496397/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
10/03/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO DE 
FÁRMACOS POSTERIOR À CITAÇÃO DO RÉU E ANTERIOR AO 
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO DO PEDIDO. 
EMENDA À INICIAL. INOCORRÊNCIA.
1. Recurso Especial no qual se discute se, em demanda relativa a 
fornecimento de medicamento, é possível solicitar a substituição do fármaco 
mais adequado depois de citado o ente federativo. O acórdão recorrido negou 
provimento ao agravo interno, ao entendimento de que o pedido de troca de 
medicamento não caracteriza emenda à inicial, mas mera contingência de 
tratamento da doença.
2. A substituição de um medicamento por outro para tratar a mesma doença 
não constitui novo pedido, pois os objetos imediatos e mediatos não foram 
alterados: a requerente busca provimento jurisdicional que condene o Estado 
a fornecer medicamentos, para tratar as seqüelas de moléstia que lhe 
sucedeu, com vistas à manutenção de sua saúde para garantia de uma vida 
digna. Precedente: REsp 1062960/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, julgado em 14/10/2008, DJe 29/10/2008. 3. Recurso 
especial não provido" (STJ, REsp 1195704/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2010)

Como bem delineado pelo parecer do Ministério Público Federal, há 
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entendimento pela excepcionalíssima hipótese da relativização da coisa julgada, 

ressaltando que "a solução adotada na origem pelo aresto objurgado, reformando a 

decisão do juízo da execução, não se coaduna com a relevância constitucional 

reconhecida à saúde e, em última análise, à própria vida. Com efeito, no caso dos 

autos, na realidade, a decisão judicial – transitada em julgado e em fase de 

cumprimento – assegurou ao ora recorrente o contínuo fornecimento da medicação 

(pedido), que fosse necessária ao tratamento da moléstia de que padece (causa de 

pedir), consubstanciando este o seu componente essencial e configurando corolário 

mediato do direito constitucional à saúde (causa remota), assegurado pelo art. 196 da 

Carta Política2. Por sua vez, os fármacos a serem utilizados em decorrência 

constituem elemento de caráter acidental, possibilitando sua ampliação e/ou 

substituição, por prescrição médica, desde que seja necessário para assegurar ao 

paciente a continuidade do tratamento de saúde que lhe foi deferido, destarte, 

garantindo a efetividade do processo" (fls. 187/188 e-STJ).

Verifica-se, portanto, que o acórdão regional está em dissonância com o 

entendimento desta Corte Superior a qual entende ser admitida a relativização da coisa 

julgada em situações excepcionalíssimas nas quais a segurança jurídica tiver que ceder 

em favor de outros princípios ou valores mais importantes, como o direito à saúde, 

verificado na espécie.

Incide, portanto, à espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANE MAROSTICA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUSTAVO CASTRO LAVORATO DA ROCHA - RS089837

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUSTAVO CASTRO LAVORATO DA ROCHA - RS089837
AGRAVADO : FABIANE MAROSTICA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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